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Poder Judiciário 

Justiça do Trabalho 

Tribunal Superior do Trabalho 

  
  
  

PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR - 0010750-36.2021.5.03.0028 

A C Ó R D Ã O 3ª 

Turma 

GMABB/jc/abb 

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. ACIDENTE 

DE TRABALHO COM RESULTADO MORTE. DANO MORAL EM RICOCHETE. 

RECLAMANTE CUNHADA DA EMPREGADA FALECIDA. INDENIZAÇÃO POR 

DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. 

1. O caso dos autos trata da condenação da reclamada em pagamento 

de dano moral "em ricochete" (reflexo ou indireto) decorrente da morte de 

trabalhadora na tragédia ocorrida durante o rompimento de barragem da 
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Mina Córrego do Feijão na cidade de Brumadinho/MG. No caso, trata-se de 

ação trabalhista ajuizada pela cunhada da vítima que veio a óbito. 

Reconhece-se que a limitação subjetiva dos pretendentes à reparação do 

dano moral em ricochete revela-se necessária, pois, caso contrário, o dever 

de reparar poderia se estender a um elevado número pessoas que mantêm 

laços de parentesco com a vítima imediata, o que tornaria a obrigação do 

ofensor desproporcional e fora dos limites da razoabilidade Não obstante, 

caso comprovado o vínculo de afinidade da vítima imediata com outros 

integrantes do núcleo familiar, como aqueles por afinidade, cabível é a 

indenização por dano moral, posto que tais parentes, inegavelmente 

podem ser atingidos pela ideia do sofrimento experimentado pelo familiar 

no momento da morte e também pela ausência deste ente querido. 

2. No presente caso, nota-se que o Tribunal Regional reconheceuo 

direito da autora, cunhada da empregada falecida, ao pagamento de 

compensação por dano moral indireto, no importe de R$80.000,00 (oitenta 

mil reais), por considerar que "o estreito laço afetivo entre a reclamante e 

a vítima ----------- restou satisfatoriamente demonstrado pela prova oral 

colhida, importando registrar que a de cujus conviveu intimamente com a 

reclamante”. Ante as premissas fáticas consideradas pelo regional, 

insuscetíveis de revisão em sede extraordinária (Súmula nº 126 do TST), que 

demonstram que a autora, na condição de cunhada, mantinha estreito laço 

afetivo e de convivência com a empregada vitimada, não há como deixar de 

reconhecer o seu direito ao pagamento de indenização por dano moral em 

ricochete, conforme bem decidiu o TRT. Incólumes, os artigos 7º, XXVIII, da 

CF, 186, 187 e 927 do CC. 

3. Com relação ao tema "valor arbitrado", segundo entendimento já 

pacificado na jurisprudência, o montante fixado a título de reparação por 

dano moral somente pode ser revisado na instância extraordinária nos 

casos em que vulnera os preceitos de lei ou da Constituição, que emprestam 

caráter normativo ao princípio da proporcionalidade, vale dizer, 

indenizações fixadas em patamares irrisórios e ou exorbitantes. No caso 

concreto, considerando a moldura factual definida pelo Regional (dano 

moral por ricochete decorrente da morte da cunhada da autora durante o 

rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão em 

Brumadinho/MG) e insusceptível de revisão (Súmula nº 126 do TST), o valor 

atribuído (R$80.000,00) não se mostra excessivamente elevado a ponto de 

se o conceber desproporcional. É necessário considerar, ainda, as 

circunstâncias que nortearam o trágico acidente ocorrido em 

Brumadinho/MG, decorrente do rompimento da barragem da Mina 

Córrego do Feijão, a gravidade da culpa pública e notória da reclamada Vale 

S/A, a extensão do dano, no caso, o falecimento da trabalhadora, que 

mantinha estreito laço afetivo e de convivência com a cunhada, bem como 

a condição econômica da empresa, para justificar a intervenção desta Corte 

Superior. Precedentes. 

Ilesos, portanto, os arts. 5º, V, da CF e art. 944 do CC. 

4. Pelo exposto, a parte agravante não demonstra o desacertoda 

decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de instrumento em 

recurso de revista. Agravo a que se nega provimento. 

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo de Instrumento 

em Recurso de Revista nº TST-Ag-AIRR - 0010750-36.2021.5.03.0028, em que é AGRAVANTE VALE S/A e é AGRAVADA ---

--------. 

  

A parte reclamada interpõe agravo em face da decisão monocrática proferida pelo Relator, em 

que se negou seguimento ao agravo de instrumento. 

Contraminuta não apresentada. 

É o relatório. 

  

V O T O 
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1. CONHECIMENTO 

  

Preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade, CONHEÇO do agravo. 

  

2. MÉRITO 

  

Por meio de decisão monocrática, foi negado seguimento ao agravo de 

instrumento, mediante os fundamentos a seguir reproduzidos: 

  
[...] 

II - FUNDAMENTAÇÃO 
Observados os requisitos de admissibilidade do agravo de instrumento, dele CONHEÇO. 

Este é o conteúdo da decisão agravada, por meio da qual foi denegado seguimento ao recurso de revista interposto 
pela parte ora agravante: 

PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS O recurso é próprio, tempestivo (acórdão publicado em 07/08/2023; 
recurso de revista interposto em 16/08/2023) e devidamente preparado (depósito recursal - Id7550024 e 
Id 34405b9; custas - Id cc8f101 e Id 24c9a4e), e é regular a representação processual (Id 81d6702 e 
Id40d5c93). 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Recurso / Transcendência Nos termos do artigo 896-

A, § 6ºda CLT, cabe ao Tribunal Superior do Trabalho analisar se a causa oferece transcendência em relação 
aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica. 

Responsabilidade Civil do Empregador / Indenização por Dano Moral / Acidente de 
Trabalho. 

Responsabilidade Civil do Empregador / Indenização por Dano Moral / Valor Arbitrado. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Partes e Procuradores / Sucumbência / Honorários 
Advocatícios. 

Examinados os fundamentos do acórdão, constato que o recurso, em seus temas e desdobramentos, 
não demonstra divergência jurisprudencial válida e específica, nem contrariedade com Súmula de 
jurisprudência uniforme do TST ou Súmula Vinculante do STF, tampouco violação literal e direta de qualquer 
dispositivo de lei federal e/ou da Constituição da República, como exigem as alíneas "a" e "c" do art. 896 
da CLT. 

Considerando as premissas fático jurídicas delineadas no acórdão, especialmente as de que 
"Permissa venia ao entendimento primevo, a prova oral produzida demonstra o convívio íntimo entre a 
reclamante e a de cujus. Com efeito, a testemunha Tamiris Silva (única a ser ouvida nos autos) declarou 
que conhecia a vítima do acidente há vários anos e confirmou que a reclamada e a de cujus "eram muito 
próximas; que a falecida tinha liberdade para educar e orientar a autora; que o vínculo entre elas era muito 
próximo; que a depoente sempre estava nos eventos familiares delas; que era uma relação de irmã mais 
velha para irmã mais nova; que elas sempre estavam juntas" (fl. 597). Além disso, observo que a reclamante 
conhecia a de cujus desde criança, eis que o casamento de seu irmão e a cunhada ocorreu em 2010 
(certidão de casamento, fl. 29), quando a reclamante tinha 8 anos de idade. Portanto, fica comprovado que 
a relação entre as duas já perdurava há muitos anos, o que aprofundou a intimidade e proximidade entre 
a falecida e a reclamante. (...) restou comprovada a ofensa ao patrimônio jurídico da reclamante, em razão 
do dano extrapatrimonial que pessoalmente sofreu com o acidente fatal do ente familiar - dano em 
ricochete ", não se vislumbra possível violação literal e direta aos dispositivos da Constituição Federal e da 
legislação federal invocados quanto à configuração da responsabilidade civil patronal pelos danos morais 
perpetrados. 

A respeito do quantum arbitrado a título de indenização por dano moral, o TST 
tem entendido que não é possível rever, em sede extraordinária, os valores fixados nas instâncias 
ordinárias, exceto nos casos em que o valor seja ínfimo ou excessivamente elevado, a exemplo dos 
seguintes julgados, dentre vários: AgR-E-ED-ARR-146731.2010.5.10.0011, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, SBDI-I, DEJT: 11/10/2019; AgR-E-ED-RR-1467- 06.2010.5.09.0093, Relator: Ministro Breno 
Medeiros, SBDI-I, DEJT: 07/12/2018; Ag-E-EDRR-687900-33.2008.5.12.0001, Relator: Ministro Alberto Luiz 
Bresciani de Fontan Pereira, SBDI-I, DEJT: 17/08/2018, de forma a atrair a incidência do §7º do art. 896 da 
CLT e da Súmula 333 do TST. 

Não há falar em inobservância do art. 223-G, §1º, da CLT, até porque, ao decidir as ADI´s 6.050, 6.069 
e 6.082, o STF firmou as seguintes teses: 

1) As redações conferidas aos arts. 223-A e 223-B, da CLT, não excluem o direito à reparação 
por dano moral indireto ou dano em ricochete no âmbito das relações de trabalho, a ser apreciado 
nos termos da legislação civil; 2) Os critérios de quantificação de reparação por dano 
extrapatrimonial previstos no art. 223-G, caput e § 1º, da CLT deverão ser observados pelo julgador 
como critérios orientadores de fundamentação da decisão judicial. É constitucional, porém, o 
arbitramento judicial do dano em valores superiores aos limites máximos dispostos nos incisos I a 
IV do § 1º do art. 223-G, quando consideradas as circunstâncias do caso concreto e os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da igualdade. Tudo nos termos do voto do Relator, vencidos 
os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber (Presidente), que julgavam procedente o pedido das ações. 
Plenário, Sessão Virtual de 16.6.2023 a 23.6.2023. (grifos acrescidos). 

Nesse contexto, não há falar nas ofensas normativas alegadas pela parte, mas apenas na aplicação 
de tese jurídica firmada pelo Supremo Tribunal Federal em ação de controle concentrado de 
constitucionalidade, cuja decisão está gravada com eficácia erga omnes e efeito vinculante (art. 102, § 2º, 
da CR/1988). 

Não há como aferir as ofensas constitucionais apontadas, pois a análise da matéria suscitada no 
recurso não se exaure na Constituição, exigindo que se interprete o conteúdo da legislação 
infraconstitucional. 

Por isso, ainda que se considerasse a possibilidade de ter havido violação ao texto constitucional, 
esta seria meramente reflexa, o que não justifica o manejo do recurso de revista, conforme reiteradas 
decisões da SBDI-I do TST. (E-ARR-1361- 62.2010.5.15.0033, SBDI-I, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
DEJT 17/12/2021; ERRAg-147976.2014.5.09.0029, SBDI-I, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 
26/11/2021; Ag-ED-E-ED-RR-10541-83.2017.5.03.0068, SBDI-I, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas 

Brandão, DEJT 16/04/2021, entre várias). 
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Com relação a ambos os temas supracitados (dano moral e quantum), os arestos trazidos à colação, 
provenientes de Turmas do TST e deste Tribunal, órgãos não mencionados na alínea "a" do art. 896 da CLT, 
não se prestam ao confronto de teses. 

Com relação ao quantum fixado a título de indenização por danos morais, não é apto ao confronto 
de teses o aresto colacionado carente de indicação de fonte oficial ou repositório autorizado em que foram 
publicados (Súmula 337, I e IV, do TST e § 8º do art. 896 da CLT). 

Quanto ao percentual dos honorários advocatícios, o deslinde da controvérsia transpõe os limites 
da literalidade dos preceitos legais invocados, uma vez que a matéria em discussão é eminentemente 
interpretativa, não se podendo afirmar que a própria letra dos dispositivos tenha sofrido ofensa pelo 
acórdão. 

É imprópria, ainda, a alegada afronta ao princípio da legalidade (inciso II do art. 5º da CR), pois a 
análise da matéria suscitada no recurso não se exaure na Constituição, exigindo que se interprete o 
conteúdo da legislação infraconstitucional (Súmula 636 do STF). Por isso, ainda que se considerasse a 
possibilidade de ter havido violação ao texto constitucional, esta seria meramente reflexa, o que não 
justifica o manejo do recurso de revista, conforme reiteradas decisões da SBDI-I do TST. (E-ARR-1361-
62.2010.5.15.0033, SBDI-I, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 17/12/2021; E-RRAg-
147976.2014.5.09.0029, SBDI-I, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 26/11/2021; Ag-ED-E-ED-
RR-10541- 83.2017.5.03.0068, SBDI-I, Relator Ministro Cláudio Mascarenhas 

Brandão, DEJT 16/04/2021, entre várias). 

Por fim, a análise da admissibilidade, em relação à condenação da reclamante ao pagamento de 
honorários, fica prejudicada, porque vinculada ao recebimento e provimento do recurso. 

CONCLUSÃO 

DENEGO seguimento ao recurso de revista. 

De início, saliento que deixo de examinar eventual transcendência da causa, em respeito aos princípios da 
economia, celeridade e razoável duração do processo, bem como em razão da ausência de prejuízo para as partes, 
notadamente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 896-A, § 5º, da CLT pelo Tribunal Pleno do TST no 
julgamento da ArgInc-1000845-52.2016.5.02.0461, ocasião em que se restou assentado que toda e qualquer decisão do 
Relator que julga agravo de instrumento comporta agravo interno para a respectiva Turma, independentemente de seu 
fundamento ser, ou não, a ausência de transcendência. 

No presente agravo de instrumento, a parte alega que o recurso de revista denegado comporta trânsito. Sustenta 
estarem preenchidos os requisitos de admissibilidade extrínsecos e os intrínsecos previstos no art. 896 da CLT. 

Todavia, do percuciente cotejo das razões recursais com o acórdão do Tribunal Regional, constata-se que a parte 
não logra demonstrar o desacerto da decisão agravada, que merece ser mantida, por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, ora incorporados. 

Ressalte-se que o exame de admissibilidade efetuado pelo Tribunal a quo, a teor do art. 896, § 1º, da CLT, importa 
em exame minucioso dos requisitos extrínsecos e intrínsecos do recurso de revista, de modo que inexiste óbice a prestigiar 
a fundamentação ali adotada, quando convergente com o entendimento deste juízo ad quem, como na espécie. 

Nesse agir, a prestação jurisdicional atende, simultaneamente e de forma compatibilizada, a garantia da 
fundamentação das decisões (art. 93, IX, da Constituição) e o respeito à razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII, da 
mesma Carta), além de em nada atentar contra os postulados constitucionais do devido processo legal e da ampla defesa 
(art. 5º, LIV e LV). 

Nesse sentido, inclusive, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, corroborada no recente julgado: 
Anote-se que não se trata da mera invocação de motivos hábeis a justificar qualquer decisão ou do não 

enfrentamento dos argumentos da parte (incisos III e IV do art. 489, § 1º, do CPC/2015), mas de análise jurídica ora 
efetuada por este Relator, que, no caso concreto, chega à mesma conclusão da decisão agravada quanto à insuficiência 
dos argumentos da parte para demonstrar algum dos requisitos inscritos no art. 896 da CLT. 

Constatado que os motivos expostos pelo primeiro juízo de admissibilidade são bastantes para rechaçar todos os 
argumentos relevantes deduzidos no recurso, inexiste óbice - e afigura-se eficiente - a incorporação daquelas razões de 
decidir. 

Nessa esteira, inclusive, é a jurisprudência recente das Turmas de Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, 
órgão judicial precípuo para a interpretação da legislação processual comum infraconstitucional: 

Não destoa desse entendimento este Tribunal Superior do Trabalho, conforme se infere dos seguintes julgados: 
Em igual sentido: AIRR-1000535-62.2016.5.02.0391, 1ª Turma, Relator Ministro Walmir Oliveira da Costa, DEJT 

02/02/2021; Ag-AIRR-3040-51.2013.5.02.0002, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena Mallmann, DEJT 24/05/2019; 
Ag-AIRR-200-90.2015.5.09.0006, 4ª Turma, Relator Ministro Guilherme 
Augusto Caputo Bastos, DEJT 18/02/2022; Ag-AIRR-2425-30.2015.5.02.0022, 5ª Turma, Relator 

Desembargador Convocado João Pedro Silvestrin, DEJT 28/05/2021; Ag-AIRR-65600-18.2009.5.01.0060, 7ª Turma, Relator 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, DEJT 10/12/2021; Ag-AIRR-1090669.2018.5.18.0009, 8ª Turma, Relatora Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 14/02/2020. 

Frise-se, ainda, que a disposição contida no art. 1.021, § 3º, do CPC/2015 se dirige ao agravo interno e, não, ao 
agravo de instrumento. 

Note-se, por fim, que a presente técnica de decisão, por si só, em nada obstaculiza o acesso da parte agravante aos 
demais graus de jurisdição. 

Nesse contexto, observado que o recurso de revista efetivamente não comporta trânsito, ante o não 
preenchimento dos requisitos de admissibilidade, impõe-se NEGAR PROVIMENTO ao agravo de instrumento. [...] 

  

A reclamada alega que o recurso de revista comportava processamento. Nas 

razões de agravo, renova alegações no sentido de que "No caso específico desse processo, a Reclamante é CUNHADA de 

empregada falecida. Com efeito, o dano moral em ricochete não pode ser interpretado de forma ilimitada e infinita, a 

ponto de banalizar o instituto e projetar repercussões diretas e indiretas sobre um grande número de pessoas, gerando, 

inclusive, injustiças em relação ao próprio núcleo familiar básico e direto dos falecidos”. 

Sustenta que “não houve produção de prova referente a convívio íntimo e laços 

afetivos diferenciados. Inexiste prova de que HAVIA EXTRAPOLAÇÃO DO LAÇO DE AFETIVIDADE NATURAL, CONVÍVIO 

ÍNTIMO, FREQUENTE E DIFERENCIADO, que os laços existentes não tinham afetividade diferenciada que fugisse ao contato 

comum entre parentes”. 

Reafirma que houve ofensa aos arts. 5º, II e X, 7º, XXVIII, da Constituição Federal, 186, 187 e 

927, caput, estes do Código Civil, bem como aos arts. 5º, V, da CF e art. 944 do CC, considerando o quantum arbitrado. 

Ao exame. 

Cinge-se controvérsia acerca da condenação da reclamada em pagamento de 
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dano moral "em ricochete" (reflexo ou indireto) decorrente da morte de trabalhadora na tragédia ocorrida durante o 

rompimento de barragem da Mina Córrego do Feijão na cidade de Brumadinho/MG. 

No caso, trata-se de ação trabalhista ajuizada pela cunhada da vítima que veio a 

óbito, pleiteando indenização por dano moral. 

Cumpre salientar, inicialmente, que o dano moral indireto ou em ricochete é 

admitido pela doutrina e jurisprudência pátria. Nesse passo, é plenamente aceitável que um terceiro, ligado por laços 

afetivos à vítima direta, sofra de forma reflexa um prejuízo patrimonial ou extrapatrimonial decorrente do evento danoso 

principal. 

Com efeito, é presumido que os membros do núcleo familiar íntimo (normalmente integrado 

pelo cônjuge, pelos filhos e pelos pais e, também por irmãos) sofrem as repercussões personalíssimas causadas pelo 

infortúnio causado ao seu parente. O dano moral, em tal hipótese, é in re ipsa e prescinde de qualquer tipo de prova para 

demonstrar o abalo moral decorrente da dor e sofrimento ocasionados. 

Saliente-se que, nestes casos, apenas se admite questionamento acerca da 

efetiva ocorrência do dano moral caso cabalmente comprovada ausência de laços de afetividade. Cito, nesse sentido, os 

seguintes precedentes desta Corte: 

  
RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMADOS. 1. ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DO 

TRABALHADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS POR RICOCHETE . AÇÃO AJUIZADA PELOS 

IRMÃOS DO EMPREGADO. A ação foi ajuizada pelos irmãos do empregado, que veio a óbito em acidente de trabalho em 
7/3/1989 (o trabalhador utilizava elevador para transporte de materiais, cujo cabo de sustentação se rompeu, levando ao 
desabamento até o subsolo). A matéria devolvida ao exame do TST, por força do recurso de revista, não se refere à 
legitimidade ativa dos irmãos do trabalhador falecido, mas, sim, à configuração ou não dos danos morais alegados pelos 
irmãos da vítima. O TRT afastou a culpa exclusiva da vítima pela utilização de elevador destinado a carga e consignou que 
foi demonstrada a culpa do empregador que não observou as normas de segurança no ambiente de trabalho. Provados 
os fatos (Súmula nº 126 do TST), os danos morais sofridos pelos irmãos do trabalhador, ante a perda do ente familiar, são 
aferidos in re ipsa, sendo cabível a indenização. Trata-se de dano moral reflexo ou indireto, também denominado dano 
moral por ricochete, cujo reconhecimento prescinde de prova de que os parentes dependessem economicamente da 
vítima, pois de danos materiais não se trata. Em princípio, apenas se ficasse demonstrado que os irmãos da vítima não 
tivesem nenhum vínculo afetivo ou nenhuma convivência familiar com ela é que se poderia afastar a presunção in re 
ipsa dos danos morais, o que não é o caso dos autos, pois não consta no acórdão recorrido nada nesse sentido. 
Precedentes do TST e do STJ. Recurso de revista de que não se conhece. (...) (RR-1578- 
23.2012.5.15.0070, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 26/06/2015 – destaque nosso). 

  
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. ACIDENTE DE TRABALHO. 

MORTE DO TRABALHADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS POR RICOCHETE. AÇÃO AJUIZADA PELA IRMÃ DO 
EMPREGADO FALECIDO. DANO MORAL IN RE IPSA. TRANSCENDÊNCIA SOCIAL RECONHECIDA. No caso em tela, cinge-se a 
controvérsia à indenização por danos extrapatrimoniais decorrente do falecimento do irmão da recorrente, o qual teria 
resultado em dano moral reflexo (dano "em ricochete"), sob o fundamento de que houve ofensa aos direitos da 
personalidade e que a testemunha mencionou que havia contato afetivo entre o trabalhador falecido e sua irmã. O artigo 
5º, X, da Constituição da República assegura o direito à indenização por dano moral àquele que for violado em sua 
intimidade, vida privada, honra ou imagem, circunstância apta a demonstrar o indicador de transcendência social, nos 
termos do art. 896-A, § 1º, III, da CLT. Transcendência social reconhecida. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE 
REVISTA SOB A ÉGIDE 
DA LEI 13.467/2017. ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE DO TRABALHADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS POR RICOCHETE. AÇÃO AJUIZADA PELA IRMÃ DO EMPREGADO FALECIDO. DANO MORAL IN RE IPSA. V erifica-se 
possível violação dos arts. 5º, X, da CF e 12, parágrafo único, do CC, apta a ensejar o processamento do recurso de revista. 
Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. ACIDENTE DE TRABALHO. MORTE 
DO TRABALHADOR. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS POR RICOCHETE. AÇÃO AJUIZADA PELA IRMÃ DO EMPREGADO 
FALECIDO. DANO MORAL IN RE IPSA. REQUISITOS DO ART. 896, §1º-A, DA CLT, ATENDIDOS. In casu , o Tribunal Regional 
negou provimento ao recurso ordinário da reclamante e manteve a sentença que julgou improcedente o pedido de danos 
morais, sob o fundamento de que não pode ser presumida a ofensa à integridade psíquica em relação à autora, que além 
de ser "meia-irmã", morava em cidade distante do trabalhador falecido. A Corte a quo entendeu que a autora não 
conseguiu demonstrar que, apesar da distância física, havia relação de proximidade afetiva entre ela e seu meio-irmão 
capaz de ocasionar-lhe o abalo psicológico suscitado. O caso dos autos trata de dano moral "em ricochete" (reflexo ou 
indireto) para o qual estão legitimados os integrantes do núcleo familiar do trabalhador acidentado, o qual veio a óbito. 
Entre os referidos legitimados incluem-se os pais, avós, filhos e irmãos, inclusive os irmãos unilaterais (meio-irmão), em 
relação aos quais não se pode presumir ausência de laços de afetividade. Ademais, o dano moral, em tal hipótese, é in re 
ipsa , ou seja, é presumido e prescinde de qualquer tipo de prova para demonstrar o abalo moral decorrente da dor e 
sofrimento em função da morte do irmão. Apenas se admite questionamento caso cabalmente comprovada a ausência 
de laços de afetividade. Precedentes do TST e do STJ. Neste sentido, o depoimento da testemunha arrolada pela autora, 
transcrito no corpo do acórdão recorrido, demonstra a existência de laço de afetividade e convivência familiar com o de 
cujus . Tal como proferida, a decisão regional está a violar os arts. 5º, X, da CF e 12, parágrafo único, do CC. Recurso de 
revista conhecido e provido" (RR-24589-61.2017.5.24.0036, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, 
DEJT 24/09/2021). 

  
(...). RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMANTES - ACIDENTE DE TRABALHO - ÓBITO DO EMPREGADO - DANO MORAL 

REFLEXO (EM RICOCHETE) - IRMÃOS - PRESUNÇÃO. 1. A indenização por danos morais destina-se a compensar a afronta 
ao direito da personalidade sobre o qual incidiu o comportamento culposo lato sensu do agente causador do dano. 2. O 
falecimento do trabalhador autoriza o pagamento de dano moral reflexo (em ricochete ou indireto) para a sua família e 
qualquer pessoa com relação especial afetiva com o acidentado. 3. É presumido o abalo moral dos descendentes, cônjuge, 
ascendentes e irmãos, pois incluídos nos limites do núcleo familiar. 4. A presunção da ofensa ao direito da personalidade 
do grupo familiar restrito é apenas relativa e pode ser afastada por prova em contrário. 5. No caso, em razão do acidente 
de trabalho fatal sofrido pelo empregado, as irmãs têm direito à indenização por danos morais em ricochete, não tendo 
ficado comprovada a inimizade ou desafeição ao parente falecido. 6. A independência econômica e o fato de não residirem 
na mesma casa são absolutamente irrelevantes para o deferimento do dano moral indireto. Recurso de revista das 
reclamantes conhecido e provido (ARR-480-20.2012.5.18.0102, 7ª Turma, Relator Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho, DEJT 07/06/2019). 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO FEITO PELO IRMÃO DO TRABALHADOR FALECIDO. DIREITO 
CONFIGURADO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 126 DO TST. Na hipótese, a reclamada foi condenada a pagar indenização 
por danos morais ao irmão do trabalhador falecido em decorrência de acidente de trabalho, no valor de R$ 30.000,00. O 
empregado, com outros quatro colegas, realizava a limpeza interna de um barco, quando ocorreu uma explosão no local, 
possivelmente motivada por um curto-circuito. O Regional confirmou a responsabilidade exclusiva da reclamada pelo 
acidente e o fato de que não foram observadas as normas de segurança. Também não há, no acórdão regional, registros 
que possam desconfigurar a presunção de que havia fortes laços fraternais entre os irmãos, que foram rompidos com o 
falecimento de um deles em um trágico acidente de trabalho. Assim, quanto ao direito do irmão de pleitear a indenização 
por danos morais, na medida em que outros membros da família já teriam sido beneficiados, ressalta-se que esse direito 
não está vinculado à comprovação de dependência econômica do reclamante em relação ao trabalhador falecido. Na 
situação dos autos, o dano sofrido pelo reclamante é in re ipsa, ou seja, presume-se, sendo desnecessário qualquer tipo 
de prova para demonstrar o abalo moral decorrente de sua dor e sofrimento em razão da morte do irmão. Verifica-se que 
o direito que se pretende seja reconhecido nesta ação não faz parte da herança a ser inventariada e repartida aos 
herdeiros, visto que o titular do pretenso direito à indenização por danos morais é o irmão do falecido, e não o espólio. 
Não se pode negar que pessoas que mantiveram vínculos mais próximos com o acidentado morto também se sentem 
alvejadas na sua esfera íntima com a agressão perpetrada contra aquele, que foi retirado do convívio de cada uma delas, 
em virtude de uma tragédia. Segundo a doutrina, essas pessoas são tidas como prejudicadas indiretas, visto que sofrem o 
dano, de forma reflexa. 

Dessa maneira, essas pessoas são legitimadas a pleitear indenização por danos morais, em nome próprio, em razão do 
dano extrapatrimonial que pessoalmente sofreram com o acidente fatal. Decisão regional que não merece reparos. 
Incidência da Súmula nº 126 do TST. Recurso de revista não conhecido. (...) (RR-32-87.2012.5.04.0732, 2ª Turma, Rel. Min. 
José Roberto Freire Pimenta, DEJT de 24/4/2015). 

  

Embora seja pacífica a desnecessidade de prova do dano moral em ricochete 

suportado pelo núcleo familiar próximo (pais, avós, filhos e irmãos), certo é que, com relação aos membros que não 

compõem o referido círculo, como é o caso dos cunhados (as), não há tal presunção do prejuízo oriundo da lesão indireta. 

Ressalte-se que, de fato, a limitação subjetiva dos pretendentes à reparação do 

dano moral em ricochete revela-se necessária, pois, caso contrário, o dever de reparar poderia se estender a um elevado 

número pessoas que mantêm laços de parentesco com a vítima imediata, o que tornaria a obrigação do ofensor 

desproporcional e fora dos limites da razoabilidade. 

Não obstante, caso comprovado o vínculo de afinidade da vítima imediata com 

outros integrantes do núcleo familiar, como aqueles por afinidade, cabível é a indenização por dano moral, posto que tais 

parentes inegavelmente podem atingidos pela ideia do sofrimento experimentado pelo familiar no momento da morte e 

também pela ausência deste ente querido. 

Pois bem. 

No presente caso, nota-se que o Tribunal Regional reconheceu o direito da autora, 

cunhada da empregada falecida, ao pagamento de compensação por dano moral indireto, no importe de R$80.000,00 

(oitenta mil reais), por considerar que "o estreito laço afetivo entre a reclamante e a vítima ----------- restou 

satisfatoriamente demonstrado pela prova oral colhida, importando registrar que a de cujus conviveu intimamente com a 

reclamante”. 

Observa-se que os trechos da prova oral constantes do acórdão demostram nítida 

relação de convivência e proximidade entre a autora e a empregada falecida, sua cunhada, destacandose que a relação 

entre elas "era uma relação de irmã mais velha para irmã mais nova; que elas sempre estavam juntas”. 

O regional destacou, ainda, “que a reclamante conhecia a de cujus desde criança, eis 

que o casamento de seu irmão e a cunhada ocorreu em 2010 (certidão de casamento, fl. 29), quando a reclamante tinha 8 

anos de idade. Portanto, fica comprovado que a relação entre as duas já perdurava há muitos anos, o que aprofundou a 

intimidade e proximidade entre a falecida e a reclamante”, concluindo que “restou comprovada a ofensa ao patrimônio 

jurídico da reclamante, em razão do dano extrapatrimonial que pessoalmente sofreu com o acidente fatal do ente familiar 

- dano em ricochete”. 

Ante tais premissas fáticas, insuscetíveis de revisão em sede extraordinária (Súmula nº 126 do 

TST), que demonstram que a autora, na condição de cunhada, mantinha estreito laço afetivo e de convivência com a 

empregada vitimada, não há como deixar de reconhecer o seu direito ao pagamento de indenização por dano moral em 

ricochete, conforme bem decidiu o TRT. 

Esta Corte Superior apenas pode valorar os dados fáticos delineados de forma 

expressa no acórdão regional. Assim, considerando que a pretensão recursal está frontalmente contrária às afirmações do 

Tribunal Regional acerca das questões probatórias, o recurso apenas se viabilizaria mediante o revolvimento de fatos e 

provas, circunstância que atrai o óbice da Súmula nº 126 do TST. 

Incólumes, os artigos 7º, XXVIII, da CF, 186, 187 e 927 do CC. 

Com relação ao tema "valor arbitrado", a jurisprudência se estabilizou no sentido 

de que o montante fixado a título de reparação por dano moral somente poder ser revisado na instância extraordinária 

nos casos em que vulnera os preceitos de lei ou da Constituição, que emprestam caráter normativo ao princípio da 

proporcionalidade, vale dizer, indenizações fixadas em patamares irrisórios e ou exorbitantes. 

No caso concreto, considerando a moldura factual definida pelo Regional (dano 
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moral por ricochete decorrente da morte da cunhada da autora durante o rompimento da barragem da Mina do Córrego 

do Feijão em Brumadinho/MG) e insusceptível de revisão (Súmula nº 126 do TST), o valor atribuído (R$80.000,00) não se 

mostra excessivamente elevado a ponto de se conceber a fixação como desproporcional. 

Cabe destacar os seguintes precedentes envolvendo a Vale S/A em casos 

análogos: 

  
AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. PREJUDICADO O 

EXAME DOS CRITÉRIOS DE TRANSCENDÊNCIA. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL INDIRETO OU POR RICOCHETE. 
LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO AJUIZADA PELA CUNHADA DO EMPREGADO FALECIDO. LAÇOS DE AFETO E CONVIVÊNCIA 
PRÓXIMA COMPROVADOS. O caso dos autos trata de dano moral "em ricochete" (reflexo ou indireto) decorrente da morte 
de trabalhador na tragédia ocorrida durante o rompimento de barragem da Mina Córrego do Feijão na cidade de 
Brumadinho/MG. É sabido que tanto a doutrina quanto a jurisprudência pátria admitem o dano moral indireto ou em 
ricochete. Assim, é possível que um terceiro, ligado por laços afetivos à vítima direta, sofra de forma reflexa um prejuízo 
patrimonial ou extrapatrimonial, o qual decorre do evento danoso principal. Entre os ofendidos no dano moral indireto 
podem incluir-se os familiares mais próximos da vítima imediata, os quais, nessa posição, gozam de presunção juris tantum 
quanto ao prejuízo sofrido em decorrência do dano principal. Portanto, estão legitimados os integrantes do núcleo familiar 
do trabalhador acidentado, o qual veio a óbito, incluindo-se os pais, avós, filhos e irmãos, inclusive os irmãos unilaterais, 
em relação aos quais não se pode presumir ausência de laços de afetividade. O dano moral, em tal hipótese, é in re ipsa , 
ou seja, é presumido e prescinde de qualquer tipo de prova para demonstrar o abalo moral decorrente da dor e sofrimento 
ocasionados. Precedentes do TST e do STJ. Não obstante seja tranquila a questão atinente à desnecessidade de prova do 
dano moral em ricochete suportado pelo núcleo familiar próximo (pais, avós, filhos e irmãos), o mesmo não se pode dizer 
quando a discussão envolve a delimitação dos membros que não compõem o referido círculo, ou seja, dos parentes que 
poderão ser considerados como integrantes do núcleo familiar, para fins de presunção do prejuízo oriundo da lesão 
indireta. Ressalte-se que a limitação subjetiva dos pretendentes à reparação do dano moral em ricochete é necessária, 
pois, caso contrário, o dever de reparar se estenderia a um número demasiadamente incerto de pessoas, as quais 
virtualmente teriam laços de parentesco com a vítima imediata, tornando a obrigação do ofensor desproporcional e fora 
dos limites da razoabilidade. No caso concreto, o Tribunal Regional reconheceu o direito da autora, cunhada do empregado 
falecido, ao pagamento de compensação por dano moral indireto, no importe de R$ 50.000,00, por considerar que "os 
elementos dos autos indicam proximidade suficiente para caracterizar o dano reflexo (...)." O TRT consignou, inclusive, que 
a prova dos autos demonstra que "o de cujus ajudava a autora financeiramente com dinheiro e cestas básicas, revelando 
uma convivência diferenciada e próxima, não só com ela, mas com seu filho menor. (...)." Da mesma forma, os trechos da 
prova oral constantes do acórdão regional demostram nítida relação de convivência e proximidade entre a autora e o de 
cujus , seu cunhado. Ante tais premissas fáticas, insuscetíveis de revisão em sede extraordinária (Súmula 126 do TST), as 
quais comprovam que a autora, na condição de cunhada, mantinha estreito laço afetivo e de convivência com o 
empregado vitimado, não há como deixar de reconhecer o seu direito ao pagamento de indenização por dano moral em 
ricochete, conforme bem decidiu o TRT. Incólumes, pois, os artigos 7º, XXVIII, da CF, 186, 187 e 927 do CC. O recurso 
apenas se viabilizaria mediante o revolvimento de fatos e provas, circunstância que atrai o óbice da Súmula 126 do TST e 
prejudica o exame dos critérios de transcendência. Não ficou demonstrado o desacerto da decisão monocrática que negou 
provimento ao agravo de instrumento. Agravo não provido, sem incidência de multa, ante os esclarecimentos prestados. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL INDIRETO OU POR RICOCHETE. VALOR ARBITRADO (R$ 50.000,00). ÓBICE DA SÚMULA 
126 DO TST. O valor arbitrado a título de reparação por dano moral somente pode ser revisado na instância extraordinária 
nos casos em que vulnera os preceitos de lei ou Constituição que emprestam caráter normativo ao princípio da 
proporcionalidade. No caso concreto, considerando a moldura factual definida pelo Regional (dano moral por ricochete 
decorrente da morte do cunhado da autora durante o rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão em 
Brumadinho/MG) e insuscetível de revisão (Súmula 126 do TST), o valor atribuído (R$ 50.000,00) não se mostra 
excessivamente elevado a ponto de se o conceber desproporcional. Acresça-se que o Regional noticia, mediante 
depoimento testemunhal, o rebaixamento de humor e tristeza da reclamante em razão da catástrofe que ceifou a vida de 
seu cunhado. Ainda, é necessário considerar as circunstâncias que nortearam o trágico acidente ocorrido em 
Brumadinho/MG, decorrente do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, a gravidade da culpa pública e 
notória da reclamada Vale S.A, a extensão do dano, no caso, o falecimento do trabalhador, que mantinha estreito laço 
afetivo e de convivência com a cunhada, bem como a condição econômica da empresa. Ilesos, portanto, os artigos 5º, V, 
da CF e 944 do CC. Não ficou demonstrado o desacerto da decisão monocrática que negou provimento ao agravo de 
instrumento. Agravo não provido, sem incidência de multa, ante os esclarecimentos prestados (Ag-AIRR-10109-
94.2021.5.03.0142, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 24/05/2024). 

  
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 

13.467/2017. ACIDENTE DE TRABALHO COM RESULTADO MORTE . DANO EM RICOCHETE. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. VALOR ARBITRADO . 1. A parte agravante não demonstra o desacerto da decisão monocrática que negou 
seguimento ao agravo de instrumento em recurso de revista, ante a incidência da Súmula nº 126 do TST. 2. Na hipótese, 
o Tribunal de origem, com fundamento nos depoimentos testemunhais, entendeu configurado o vínculo afetivo necessário 
a habilitar o sobrinho a pleitear o dano moral indireto pelo falecimento no tio em decorrência de acidente de trabalho, de 
forma que não resultam demonstradas as analiticamente as ofensas apontadas, relacionadas à configuração do dano 
moral per se , dada a necessidade da revaloração do fato e da prova, procedimento vedado pelo Verbete sumular 
supramencionado. Agravo a que se nega provimento (Ag-AIRR-10045-44.2021.5.03.0026, 3ª Turma, Relator Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 13/10/2023). 

  
I - AGRAVO DE INSTRUMENTO DAS RECLAMADAS EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL NA VIGÊNCIA DA 

LEI 13.467/2017. MATÉRIA COMUM. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS INDIRETOS OU RICOCHETE. AÇÃO 
TRABALHISTA AJUIZADA PELOS AVÓS DA VÍTIMA. 1. A matéria diz respeito à responsabilidade civil das reclamadas pelo 
acidente que resultou na morte de trabalhador na ocasião do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, em 
Brumadinho. Trata-se de ação trabalhista ajuizada pelos avós da vítima, pleiteando indenização por dano moral. 2. O col. 
Tribunal Regional registrou que o ex-empregado era descendente em segundo grau do reclamante, bem como que a prova 
demonstrou "o convívio próximo dos reclamantes com a vítima e a existência de laços afetivos estreitos entre eles, durante 
todo o período de vida do de cujus, e, ainda a ocorrência de danos morais profundos, agravados pela avançada idade dos 
autos na data do infortúnio, que, diga-se, já se encontravam aos cuidados do neto". Em seguida, entendeu por configurada 
a responsabilidade civil objetiva das reclamadas pelo acidente ocorrido, em face da natureza de risco da atividade 
explorada, inclusive com fundamento nas NR' s 4 e 22 da Portaria do Ministério do Trabalho, que, respectivamente, 
classifica a extração de minerais metálicos como de risco "Grau 4" e disciplina a segurança e a saúde ocupacional na 
mineração, objetivando compatibilizar o planejamento e o desenvolvimento desta com a garantia de segurança e saúde 
dos trabalhadores. 3. Embora as reclamadas apontem violação dos artigos 186, 187 e 927 do Código Civil e 7º, XXVIII, da 
CR, sob a alegação de que a interpretação dada pelo TRT para a configuração da responsabilidade civil tenha sido 
extremamente extensiva, porque não teria sido apurado o dano sofrido pelos avós da vítima, bem como que, nos casos 
de dano indireto, deve ser apurada a responsabilidade subjetiva e não objetiva, não se constatam as alegadas ofensas. 4. 
Diferentemente do que acontece no direito das sucessões, em que os parentes mais próximos normalmente excluem os 
mais remotos, os danos morais decorrentes do falecimento de uma pessoa querida não seguem um padrão lógico de 
incidência ou de gradação. "Se no direito sucessório os parentes excluem-se gradativamente, o mesmo não ocorre no caso 
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da ação indenizatória " (PEREIRA, Caio Mário da Silva. Responsabilidade Civil. 9. ed., Forense. p. 329). 5. Evidentemente, 
presume-se que os membros do núcleo familiar íntimo (normalmente integrado pelo cônjuge, pelos filhos e pelos pais) 
sejam os que sofram as repercussões personalíssimas causadas pelo infortúnio e que este sofrimento se apresente de 
forma mais intensa que em outros parentes. Não por outro motivo, J. M. Carvalho Santos diz que a ordem natural das 
afeições familiares obedece a um padrão em que " o amor primeiro desce , depois sobe , e em seguida dilata-se " 
(CARVALHO SANTOS, J. M. Código Civil Brasileiro Interpretado. Vol. XXII. 13. ed., Freitas Bastos. p. 247). 6. É verdade que 
isto não significa que estes ou mesmo outros indivíduos que sequer tenham relação de parentesco com aquele que se foi 
não possam padecer das mesmas dores ou até mesmo de aflições mais intensas que as suportadas pelos familiares. A 
complexidade das relações e dos sentimentos humanos não permite que se chegue a uma conclusão estanque nesse 
sentido, embora a estreita via da legitimação ad causam restrinja sobremaneira o universo das pessoas com respaldo 
jurídico para provocar o Poder Judiciário a fim de fazer valer o seu direito à compensação pela ofensa moral em ricochete 
. 7. Conforme ressaltado alhures, apenas os parentes em linha reta e os que figuram até o quarto grau colateral possuem 
essa prerrogativa, salvo em situações muito particulares. A partir do momento em que é demonstrado o vínculo objetivo 
de parentesco, a atenção do juiz deve voltar-se para o problema da prova do dano de que a parte alega padecer. A 
presunção de que a morte possui a capacidade de desencadear sentimentos de profunda tristeza, de angústia e de 
sofrimento, é natural para os membros do núcleo familiar e para os parentes mais próximos. 8. No caso, o col. TRT 
evidencia de forma inegável o dano sofrido pelos reclamantes, uma vez que registra que " o falecido empregado era 
descendente em segundo grau, em linha reta , dos reclamantes ", que " o de cujus e os reclamantes residiam no mesmo 
endereço", que havia estreita relação afetiva entre eles e que os avós, inclusive, " já se encontravam aos cuidados do neto. 
9. Além disso, diversamente do que se alega, não há nenhuma incompatibilidade entre o reconhecimento da 
responsabilidade civil objetiva com o dano indireto ou ricochete. O art. 927, parágrafo único, do CCB estabelece que 
"haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem". Quanto ao 
art. 7º, XXVIII, da CR, o próprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 828.040/DF (Tema 932 da Tabela de 
Repercussão Geral), fixou a seguinte tese jurídica: " O artigo 927, parágrafo único, do Código Civil é compatível com o 
artigo 7º, XXVIII, da Constituição Federal, sendo constitucional a responsabilização objetiva do empregador por danos 
decorrentes de acidentes de trabalho, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida, 
por sua natureza, apresentar exposição habitual a risco especial, com potencialidade lesiva e implicar ao trabalhador ônus 
maior do que aos demais membros da coletividade", como no caso. 10. Ou seja, não há nenhuma vedação em lei para a 
aplicação da teoria objetiva nos casos de dano ricochete, de forma que, sempre que a atividade econômica implicar, por 
sua própria natureza, perigo de dano aos trabalhadores em patamar superior a outras atividades normalmente 
desenvolvidas no mercado, haverá a obrigação de reparação dos prejuízos decorrentes daquela espécie de infortúnio, 
independentemente da existência de culpa do empresário. 11. Essa é exatamente a hipóteses dos autos, tendo em vista 
que as atividades de suporte à mineração em barragens são de altíssimo risco. Os rompimentos em Mariana e em 
Brumadinho são exemplos dolorosos e bem ilustrativos desta compreensão. Aliás, pelo princípio do poluidor-pagador, as 
pessoas físicas ou jurídicas exploradoras de atividades nocivas ao meio ambiente - onde se insere o meio ambiente de 
trabalho - devem responder de forma objetiva e solidária pelos custos e prejuízos sociais diretos ou indiretos provenientes 
da degradação. Essa é a exegese que se extrai dos artigos 3º, IV, e 14, §1º, primeira parte, da Lei nº 6.938/1981, ao 
assentarem que o poluidor é aquele " responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação 
ambiental", sendo este "obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados 
ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade" . 12. Acresça-se não constar do v. acórdão regional excludente 
de nexo de causalidade, notadamente caso fortuito ou força maior e que, embora o col. Tribunal Regional tenha 
fundamentado sua decisão na responsabilidade civil objetiva, também evidenciou a responsabilidade civil subjetiva, ao 
salientar que o gravíssimo acidente ocorrido na barragem da Mina do Córrego do Feijão, em Brumadinho-MG se deu por 
culpa da reclamada, por falhas técnicas e ausência de fiscalização das condições de segurança na estrutura da barragem. 
13. Desta feita, quer pela natureza da atividade econômica, quer pelo risco do empreendimento explorado, quer pela 
conduta antijurídica na administração dos riscos inerentes ao ambiente de trabalho, deve ser mantida a responsabilidade 
das rés pelos danos morais sofridos pelos avós do trabalhador falecido. 13. Ressalte-se que idêntica solução jurídica fora 
dada por esta c. 3ª Turma na ocasião do julgamento do TST-ARR-11159-20.2017.5.03.0140, em 07/04/2021 (DEJT 
09/04/2021), cujo caso envolvia morte de trabalhador que fora soterrado pelo rejeito de minério enquanto dirigia 
caminhão pipa à jusante da barragem de Fundão, em Mariana-MG. Agravos de instrumento conhecidos e desprovidos. II 
- AGRAVO DE INSTRUMENTO DA RECLAMADA LSI ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S.A. TEMAS REMANESCENTES. O TST adota 
o entendimento de que o valor das indenizações por danos morais só pode ser modificado nas hipóteses em que as 
instâncias ordinárias fixaram importâncias fora dos limites da proporcionalidade e da razoabilidade, ou seja, porque o 
valor é exorbitante ou irrisório. No caso, considerando as circunstâncias que nortearam o acidente ocorrido em 
Brumadinho, a gravidade da culpa das reclamadas e a extensão do dano, bem como que o caso se refere à indenização 
por dano moral indireto ou em ricochete devido aos autores dessa ação, avós da vítima, que mantinham convívio na 
mesma residência do de cujus, estando, inclusive, sob os cuidados deste, por certo que o valor não se mostra excessivo, 
tal como alegado pela reclamada. Incólumes, pois, os artigos 5º, V e X, da CR e 944 do Código Civil. O aresto indicado para 
a divergência não parte das mesmas premissas fáticas consideradas para a fixação do valor da indenização por dano moral 
e, por esse motivo, não é específico para o confronto. Inespecífico, pois, nos termos da Súmula 296/TST. Agravo de 
instrumento conhecido e desprovido. ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DOS DÉBITOS TRABALHISTAS. Extrai-se do v. 
acórdão regional que não houve fixação do índice a ser aplicado para a correção monetária dos débitos trabalhistas, tendo 
o col. TRT concluído, apenas, pela necessidade de se aguardar o pronunciamento da decisão proferida pelo STF, nos autos 
da ADC nº 58/DF. Assim, conforme constou do despacho agravado, fica prejudicado o exame das alegações da parte, ante 
a ausência de prequestionamento da matéria. Incidência da Súmula 297/TST. Agravo de instrumento conhecido e 
desprovido. III - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DOS RECLAMANTES. ACÓRDÃO REGIONAL NA 
VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REDUÇÃO PELO TRIBUNAL REGIONAL . 
Diante de possível afronta aos artigos 5º, V, da CR e 944 do Código Civil, dá-se provimento ao agravo de instrumento dos 
reclamantes, para melhor exame do recurso de revista . Agravo de instrumento conhecido e provido. IV- RECURSO DE 
REVISTA DOS RECLAMANTES. ACÓRDÃO REGIONAL NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. 
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REDUÇÃO PELO TRIBUNAL REGIONAL . O col. Tribunal Regional proveu parcialmente os recursos das reclamadas para 
reduzir o valor total da indenização por dano moral, de R$ 500.000,00 para R$ 50.000,00, para cada um dos 
reclamantes, avós do trabalhador falecido. A monetização dos prejuízos causados à esfera íntima de qualquer 
indivíduo certamente consubstancia-se em uma das tarefas mais tormentosas impostas ao magistrado. Isso porque, 
se já é difícil ao próprio ofendido quantificar a exata extensão daquilo que o aflige, que dirá ao juiz, possuidor de 
experiências de vida e entendimento de mundo evidentemente diversos. É certo que existem alguns critérios 
objetivos, comumente observados pela doutrina e pela jurisprudência, para a fixação econômica da responsabilidade 
civil do dano moral. A capacidade financeira dos envolvidos, a extensão da culpa de cada uma das partes e o caráter 
pedagógico e punitivo da medida auxiliam na formação de um entendimento sobre a questão, mas nenhum desses 
parâmetros deve atuar de forma isolada ou em desalinho com a efetiva repercussão do evento danoso no território 
privado e impenetrável que é a personalidade da vítima. Tendo em vista ser extremamente difícil à instância 
extraordinária construir juízo valorativo a respeito de uma realidade que lhe é distante, notadamente quando a 
análise envolve a difícil tarefa de quantificar a dor interna do indivíduo, foi pacificado o entendimento de que as 
quantias arbitradas a título de reparações por danos extrapatrimoniais devem ser modificadas no TST apenas nas 
hipóteses em que as instâncias ordinárias fixarem valores teratológicos, ou seja, desprovidos de qualquer sentido de 
razoabilidade e proporcionalidade, para mais ou para menos. Na situação dos autos , porém, impõe serem 
consideradas as circunstâncias que nortearam o trágico acidente ocorrido em Brumadinho, decorrente do 
rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, a gravidade da culpa pública e notória da reclamada Vale S.A,, 
a extensão do dano, no caso, o falecimento do trabalhador, que mantinha convívio direto com os avós, os quais, 
inclusive, estavam sob os cuidados da vítima, e a substancial estabilidade financeira da empresa, para justificar a 
intervenção por esta Corte Superior. Também não se deve deixar de lado o caráter pedagógico da medida, uma vez 
que há o elevado risco de rompimento de outras barragens, conforme informações divulgadas em diversos meios de 
comunicação. Dessa forma, e tendo em vista as relevantes circunstâncias da causa, entendo que o valor fixado de R$ 
50.000,00 se encontra em desarmonia com os critérios da proporcionalidade e razoabilidade, devendo ser 
restabelecida a r. sentença que fixou a condenação no valor de R$ 500.000,00 (R$ 250.000,00 para cada reclamante). 
Recurso de revista conhecido por violação do art. 5º, V, da CR e 944 do CCB e provido. CONCLUSÃO: Agravos de 
instrumento das reclamadas conhecidos e desprovidos; agravo de instrumento em recurso de revista dos 
reclamantes conhecidos e providos (RRAg-11051-51.2019.5.03.0028, 3ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza 
Agra Belmonte, DEJT 08/04/2022). 

  

Por fim, é necessário considerar as circunstâncias que nortearam o trágico 

acidente ocorrido em Brumadinho/MG, decorrente do rompimento da barragem da Mina Córrego do Feijão, a gravidade da 

culpa pública e notória da reclamada Vale S/A, a extensão do dano, no caso, o falecimento da trabalhadora, que mantinha 

estreito laço afetivo e de convivência com a cunhada, bem como a condição econômica da empresa, para justificar a 

intervenção desta Corte Superior. 

Ilesos, portanto, os arts. 5º, V, da CF e art. 944 do CC. 

A parte agravante não demonstra o desacerto da decisão monocrática que negou 

seguimento ao agravo de instrumento em recurso de revista. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO do agravo. 

  

ISTO POSTO 

  

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 

  

Brasília, 27 de novembro de 2024. 

  

  

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO 
Ministro Relator 
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